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d) Divulgar, através da Internet, informação acerca da 
realização das provas destinadas a avaliar a capacidade para 
a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos;

e) Desenvolver as ações destinadas a promover infor-
mação sobre a empregabilidade e a inserção profissional 
dos diplomados pelo ensino superior.

Artigo 3.º
Direção de Serviços de Apoio ao Estudante

A Direção de Serviços de Apoio ao Estudante, abrevia-
damente designada por DSAE, compete:

a) Preparar a proposta de orçamento anual da ação social 
do ensino superior e acompanhar a respetiva execução;

b) Apoiar na gestão do Fundo de Ação Social;
c) Propor a afetação das verbas aos serviços de ação 

social do ensino superior público e não público e acom-
panhar a respetiva execução;

d) Desenvolver as ações que, no domínio das bol-
sas de mérito, competem ao Ministério da Educação 
e Ciência;

e) Divulgar o sistema de empréstimos bancários a estu-
dantes do ensino superior;

f) Apreciar, nos termos da lei, as reclamações ou os 
recursos interpostos das decisões relativas à concessão dos 
apoios no âmbito da ação social do ensino superior;

g) Avaliar a qualidade dos serviços de ação social do 
ensino superior, em articulação com a Inspeção -Geral da 
Educação e Ciência;

h) Avaliar a rede de infraestruturas e equipamentos da 
ação social escolar no ensino superior e propor as medidas 
necessárias à sua otimização;

i) Realizar estudos sobre o sistema de ação social no 
ensino superior e participar em estudos e projetos inter-
nacionais sobre a matéria, nomeadamente no âmbito da 
União Europeia;

j) Promover a disponibilização da informação sobre 
ofertas de emprego para estudantes, propostas de ativida-
des de voluntariado e redes de apoio à integração na vida 
ativa, através da Internet;

k) Assegurar o processo de reconhecimento dos serviços 
de ação social no âmbito da ação social no ensino superior 
privado.

Artigo 4.º
Direção de Serviços de Suporte à Rede do Ensino Superior

A Direção de Serviços de Suporte à Rede do Ensino 
Superior, abreviadamente designada por DSSRES, 
compete:

a) Instruir os processos de criação, transformação, fusão 
e de autorização de funcionamento de estabelecimentos de 
ensino superior público;

b) Instruir os processos de reconhecimento de interesse 
público, transmissão, integração, fusão e encerramento de 
estabelecimentos de ensino superior privado;

c) Instruir os processos de registo dos estatutos 
dos estabelecimentos de ensino superior e suas alte-
rações;

d) Instruir o processo de fixação de vagas para ingresso 
nos cursos superiores conferentes de grau e nos cursos de 
especialização tecnológica;

e) Elaborar indicadores e normas para o planeamento 
das instalações dos estabelecimentos do ensino supe-
rior;

f) Instruir os processos referentes aos recursos físicos 
dos estabelecimentos do ensino superior que devam ser 
objeto de decisão da tutela;

g) Promover a realização de vistorias das infraestruturas 
e instalações dos estabelecimentos do ensino superior;

h) Instruir os processos de registo dos cursos de espe-
cialização tecnológica;

i) Instruir os processos de registo e de autorização 
de funcionamento de cursos de ensino superior, bem 
como das suas adequações, alterações ou cancelamento;

j) Prestar o apoio que seja solicitado pela Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, no âmbito 
dos processos de acreditação e de avaliação do ensino 
superior;

k) Instruir os processos referentes ao pessoal dos esta-
belecimentos de ensino superior público que devam ser 
objeto de decisão superior;

l) Elaborar um relatório anual sobre o pessoal docente 
dos estabelecimentos de ensino superior;

m) Colaborar com a Direção -Geral de Estatísticas da 
Educação e Ciência na atualização permanente das bases 
de dados do sistema de ensino superior;

n) Assegurar a guarda e a conservação da documentação 
fundamental das instituições de ensino superior encerradas, 
sempre que, nos termos da lei, não seja possível a guarda 
pela respetiva entidade instituidora, bem como proceder 
à emissão dos documentos relativos ao período de funcio-
namento daquelas instituições.

Artigo 5.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
DGES é fixado em três.

Artigo 6.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.º 549/2007 e n.º 573/2007, 
ambas de 30 de abril.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 10 de maio de 2012. — O Ministro 
da Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas 
Crato, em 24 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 144/2012
de 16 de maio

O Decreto Regulamentar n.º 13/2012, de 20 de janeiro, 
definiu a missão, atribuições e tipo de organização interna 
da Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 
do Ministério da Educação e Ciência. Importa agora, no 
desenvolvimento daquele decreto regulamentar, determinar 
a estrutura nuclear e estabelecer o número máximo de uni-
dades flexíveis e matriciais do serviço e as competências 
das respetivas unidades orgânicas nucleares.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º e no 

n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 



Diário da República, 1.ª série — N.º 95 — 16 de maio de 2012  2539

manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finan-
ças e da Educação e Ciência, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Direção -Geral de Estatísticas 

da Educação e Ciência

1 — A Direção -Geral de Estatísticas da Educação e 
Ciência, abreviadamente designada por DGEEC, estrutura-
-se nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Estatísticas da Educação;
b) Direção de Serviços de Estatística da Ciência e Tec-

nologia e da Sociedade da Informação;
c) Direção de Serviços de Tecnologia e Sistemas de 

Informação;
d) Direção de Serviços de Administração Financeira e 

Recursos Humanos.

2 — As unidades referidas no número anterior são diri-
gidas por diretores de serviço, cargos de direção intermédia 
de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Estatísticas da Educação

À Direção de Serviços de Estatísticas da Educação, 
abreviadamente designada por DSEE, compete na área da 
educação pré -escolar, dos ensinos básico e secundário, da 
educação extraescolar e do ensino superior:

a) Assegurar a recolha, tratamento e análise da infor-
mação de base à produção de estatísticas e indicadores em 
articulação com o Sistema Estatístico Nacional;

b) Prestar apoio técnico estatístico em matéria de defi-
nição e estruturação das políticas, prioridades e objetivos 
do MEC;

c) Produzir, organizar e manter atualizada, com respeito 
pelas normas legais relativas à análise e produção estatís-
tica, bases de dados de informação estatística;

d) Desenvolver e aplicar conceitos e metodologias para 
a recolha, tratamento e análise de dados;

e) Definir e manter atualizado um sistema de indicadores 
de monitorização e avaliação das políticas;

f) Assegurar, no quadro do Sistema Estatístico Nacional, 
a articulação com os departamentos e organismos congé-
neres, a nível nacional e internacional, tendo em vista a 
harmonização estatística e a partilha de informação não 
classificada;

g) Promover o aperfeiçoamento dos instrumentos e pro-
cessos inerentes à recolha, produção e análise da informa-
ção estatística, contribuindo para a modernização e racio-
nalização da organização e dos procedimentos de gestão.

Artigo 3.º
Direção de Serviços de Estatística da Ciência e Tecnologia 

e da Sociedade da Informação

À Direção de Serviços de Estatística da Ciência e Tec-
nologia e da Sociedade da Informação, abreviadamente 
designada por DSECTSI, compete nas áreas da ciência e 
tecnologia e da sociedade da informação:

a) Assegurar a recolha, tratamento e análise da informa-
ção de base à produção de estatísticas e indicadores, em 
articulação com o Sistema Estatístico Nacional;

b) Prestar apoio técnico estatístico em matéria de defi-
nição e estruturação das políticas, prioridades e objetivos 
do MEC;

c) Produzir, organizar e manter atualizada, com respeito 
pelas normas legais relativas à análise e produção estatís-
tica, bases de dados de informação estatística;

d) Desenvolver e aplicar conceitos e metodologias para 
a recolha, tratamento e análise de dados;

e) Definir e manter atualizado um sistema de indicadores 
de monitorização e avaliação das políticas;

f) Assegurar, no quadro do Sistema Estatístico Nacional, 
a articulação com os departamentos e organismos congé-
neres, a nível nacional e internacional, tendo em vista a 
harmonização estatística e a partilha de informação não 
classificada;

g) Promover o aperfeiçoamento dos instrumentos e pro-
cessos inerentes à recolha, produção e análise da informa-
ção estatística, contribuindo para a modernização e racio-
nalização da organização e dos procedimentos de gestão.

Artigo 4.º
Direção de Serviços de Tecnologia e Sistemas de Informação

À Direção de Serviços de Tecnologia e Sistemas de In-
formação, abreviadamente designada por DSTSI, compete:

a) Conceber e propor políticas e estratégias para as tecno-
logias de informação e comunicação do MEC, tendo em vista 
o incremento e melhoria da qualidade dos serviços prestados, 
o aumento da eficiência e a racionalização de custos;

b) Elaborar, implementar e monitorizar a execução de 
um Plano Estratégico para as Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC) do MEC;

c) Adotar uma estratégia de governação de TIC que 
concretize o Plano Estratégico e defina normas relativas 
à seleção, aquisição e utilização de infraestruturas tec-
nológicas e sistemas de informação pelos organismos do 
MEC e pelas escolas;

d) Conceber, implementar e gerir os sistemas integra-
dos de informação indispensáveis à recolha, tratamento e 
disponibilização segura, robusta e eficiente da informação 
nos domínios da educação, ciência e tecnologia e da socie-
dade de informação, necessária aos diferentes utilizadores, 
articulando com estes o tipo e a forma de acesso;

e) Definir e implementar métodos de gestão de quali-
dade, auditoria e segurança, em consonância com o modelo 
de governação de tecnologias de informação adotado;

f) Conceber e colaborar na implementação de programas 
de utilização de tecnologia em contexto escolar, em articu-
lação com as restantes entidades do MEC com atribuições 
nesta matéria;

g) Assegurar a conceção, gestão e operação das infra-
estruturas e sistemas de informação, em articulação com 
os serviços e organismos do MEC e as escolas do ensino 
pré -escolar, básico e secundário, numa lógica de serviços 
partilhados;

h) Promover a consolidação e a racionalização de méto-
dos, recursos, processos e infraestruturas tecnológicas nos 
serviços e organismos do MEC e nas escolas, assegurando, 
designadamente e nos termos fixados no Plano Estraté-
gico, a seleção, aquisição, instalação e funcionamento 
dos equipamentos informáticos, bem como a gestão do 
seu ciclo de vida;

i) Certificar todas as aplicações informáticas comer-
ciais de gestão escolar destinadas aos estabelecimentos 
de educação e ensino;
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j) Assegurar a representação do MEC na articulação com 
entidades com atribuições interministeriais ou internacio-
nais na área das tecnologias de informação e comunicação.

Artigo 5.º
Direção de Serviços de Administração Financeira 

e Recursos Humanos

À Direção de Serviços de Administração Financeira 
e Recursos Humanos, abreviadamente designada por 
DSAFP, compete:

a) Prestar assessoria geral à Direção, designadamente em 
matérias de planeamento interno, de avaliação do serviço e 
dos recursos humanos, de definição de estratégias de mudança 
e de implementação de uma política interna de qualidade;

b) Monitorizar a execução do Plano de Atividades e 
do QUAR;

c) Elaborar os relatórios anuais de atividades, as contas 
de gerência e demais documentos de prestação de contas;

d) Criar instrumentos de gestão e planeamento finan-
ceiro;

e) Assegurar a gestão orçamental, sem prejuízo das 
competências da Direção -Geral de Planeamento e Gestão 
Financeira;

f) Gerir os processos de aquisição de bens e serviços, 
sem prejuízo das competências da Secretaria -Geral;

g) Assegurar a gestão patrimonial dos recursos afetos 
à DGEEC;

h) Assegurar a gestão dos recursos humanos da DGEEC 
e de todo o pessoal que nela exerça funções, sem prejuízo 
das competências atribuídas à Secretaria -Geral;

i) Apoiar a definição da política interna de formação, 
elaborar o plano anual de formação e proceder ao seu 
acompanhamento e monitorização;

j) Assegurar a gestão administrativa, documental e ar-
quivística da DGEEC, sem prejuízo das competências da 
Secretaria -Geral;

l) Implementar a política de comunicação interna e 
externa.

Artigo 6.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
DGEEC é fixado em quatro.

Artigo 7.º
Equipas multidisciplinares

É fixada em duas a dotação máxima de equipas mul-
tidisciplinares.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 547/2007, de 30 de abril.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 10 de maio de 2012. — O Ministro da 
Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato, 
em 24 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 145/2012
de 16 de maio

O Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro, 
definiu a missão, atribuições e tipo de organização interna 
da Inspeção -Geral da Educação e Ciência. Importa agora, 
no desenvolvimento daquele decreto regulamentar, deter-
minar a estrutura nuclear e estabelecer o número máximo 
de unidades flexíveis e matriciais do serviço e as compe-
tências das respetivas unidades orgânicas nucleares.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º e do 

n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finan-
ças e da Educação e Ciência, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Inspeção -Geral da Educação e Ciência

1 — A Inspeção -Geral da Educação e Ciência, abrevia-
damente designada por IGEC, estrutura -se em unidades 
orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Administração Geral;
b) Direção de Serviços Jurídicos.

2 — As unidades orgânicas referidas no número ante-
rior são dirigidas por diretores de serviços, cargos de 
direção intermédia de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Administração Geral

Compete à Direção de Serviços de Administração 
Geral:

a) Assegurar a gestão administrativa, contabilística e 
patrimonial da IGEC;

b) Apoiar o planeamento das atividades da IGEC;
c) Aperfeiçoar as metodologias de atuação, de forma a 

conferir maior eficácia à atividade da IGEC;
d) Organizar e atualizar manuais, programas de trabalho e 

outros instrumentos de apoio técnico às atividades inspetivas;
e) Proceder ao tratamento e arquivo da informação resul-

tante da atividade da inspeção;
f) Conceber e acompanhar o desenvolvimento de apli-

cações informáticas de suporte à atividade inspetiva;
g) Assegurar a gestão dos recursos humanos, nomeada-

mente no que respeita à formação contínua, informação e 
divulgação de normas e documentos relevantes.

Artigo 3.º
Direção de Serviços Jurídicos

Compete à Direção de Serviços Jurídicos:

a) Coordenar a atividade de provedoria da IGEC;
b) Elaborar estudos e pareceres de natureza jurídica em 

matérias de interesse para a IGEC;
c) Proceder à instrução e apreciação dos processos dis-

ciplinares, inquéritos, sindicâncias, peritagens ou outras 
missões que lhe sejam superiormente determinadas;

d) Emitir pareceres sobre recursos hierárquicos inter-
postos das decisões disciplinares proferidas em processos 
instruídos no âmbito da IGEC;




